
PARECER N°     504  , DE 2009

DA COMISSÃO DE CULTURA, CIÊNCIA E TECNOLOGIA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1430, DE 2007

De autoria do nobre Deputado Chico Sardelli, o Projeto de Lei nº 1430, de 2007, tem por objetivo alterar a redação do artigo 6.º da Lei n.º 12.268, de 2006, estendendo ao contribuinte detentor de créditos do ICMS a possibilidade de adesão ao Programa de Ação Cultural.

Apresente propositura esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de permanência em pauta, o projeto foi encaminhado, por despacho do Senhor Presidente da Assembléia Legislativa, ao exame das comissões técnicas.

Inicialmente, a Comissão de Constituição e Justiça opinou favoravelmente à aprovação da proposição. 

Encaminhada a esta Comissão, compete-nos, na qualidade de relator designado, analisar a proposta quanto ao seu mérito.

Ao fazê-lo, verificamos que a proposta pretende criar isonomia entre os contribuintes de ICMS, permitindo maior adesão a este importante programa de fomento às ações culturais em nosso Estado. Acreditamos que a proposta seja pertinente e extremamente benéfica, tendo em vista a necessidade de ampliar quantitativamente e qualitativamente o acesso do cidadão aos programas culturais, levando em consideração a pluralidade e a diversidade da composição demográfica e cultural do Estado de São Paulo.

No entanto, de acordo com a justificativa do autor, o que se pretende alterar é apenas o caput do artigo 6.º, o que não se coaduna com a atual redação do projeto. Por esta razão, em função da técnica legislativa, apresentamos a seguinte

                                                                       EMENDA

“Dê-se ao artigo 1.º do Projeto de Lei n.º 1430, de 2007, a seguinte redação:

“Artigo 1.º - O caput do artigo 6.º da Lei n.º 12.268, de 20 de fevereiro de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação:

Artigo 6.º  - O Contribuinte do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS poderá, nos termos e condições estabelecidas pelo Poder Executivo, destinar a projetos culturais credenciados pela Secretaria de Estado da Cultura parte do valor do ICMS a recolher, apurado nos termos do artigo 47 da Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989, bem como, a integralidade do valor de eventual saldo credor relativo a créditos de ICMS. (NR)”.

Sendo assim somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 1430, de 2007, com a emenda ora apresentada.

a) Gilson De Souza – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 16/12/2008

a) Célia Leão – Presidente

Vicente Cândido – Said Mourad – Pedro Tobias – Célia Leão – João Barbosa
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